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Introdução 
 

O presente Parecer é emitido a solicitação da Comissão de Orçamento e 

Finanças da Assembleia da República. 

 

O Conselho Económico e Social (CES) não pode deixar de assinalar este facto, 

designadamente por duas ordens de razão. 

 

Antes do mais, por ser esta a primeira vez que é chamado pela Assembleia da 

República a emitir um parecer. Sendo o CES “o órgão de consulta e 

concertação no domínio das políticas económica e social” (artigo 92.º da 

Constituição da República Portuguesa), entende-se que seja efectivamente 

ouvido por todos os órgãos de soberania. Todavia, na prática até agora 

vigente, os pareceres têm sido solicitados pelo Governo ou emitidos por 

iniciativa do próprio CES. 

 

Em segundo lugar, também é a primeira vez que o CES se pronuncia sobre a 

Conta Geral do Estado (CGE). Reconhecida que é a importância do 

Orçamento do Estado (OE) como instrumento relevante da política 

económica e social, a consulta ao CES sobre a CGE situa-se plenamente no 

âmbito das suas competências, designadamente no que respeita ao 

pronunciamento, não apenas sobre as “políticas económica e social”, mas, 

também, “sobre a execução das mesmas” (artigo 2.º da Lei n.º 108/91, de 17 

de Agosto). 

 

Do mesmo passo que se congratula com este alargamento prático do 

exercício das suas competências, o CES expressa a expectativa de que esta 

iniciativa da Assembleia da República seja o início de uma prática sistemática 

e regular no futuro. 
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1. Objecto e âmbito do Parecer 
 

A Conta Geral do Estado de 2005 foi apresentada pelo Governo dentro do 

prazo legal. 

 

A Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto) 

determina, no seu artigo 73.º, que o Governo deve apresentar à Assembleia 

da República a Conta Geral do Estado, incluindo a da Segurança Social, até 

30 de Junho do ano seguinte àquele a que respeite. A sua apreciação e 

aprovação são precedidas de um Parecer do Tribunal de Contas. 

 

A Direcção-Geral do Orçamento fez a entrega da CGE ao Tribunal de Contas 

no dia 20 de Junho de 2006, tendo o referido tribunal entregue o seu Parecer à 

Assembleia da República no dia 4 de Janeiro de 2007. 

 

O CES não se pronunciou sobre o Orçamento do Estado para 2005. Desta 

forma, está fora do âmbito do presente Parecer encarar a realização das 

receitas e despesas públicas para 2005, enquanto efectivação de opções de 

política orçamental, sobre a qual o CES não emitiu parecer. 

 

No entanto, as finanças públicas constituem um meio essencial na realização 

das Grandes Opções do Plano (GOP). Como, em tempo oportuno e nos 

termos da Lei, o CES emitiu parecer sobre as GOP para 2005-2009, o presente 

Parecer terá como objecto principal a execução do Orçamento do Estado 

para 2005, enquanto instrumento de execução das respectivas GOP. 

 

O CES confrontou-se, para a realização do parecer, com dificuldades que têm 

a ver, em particular, com a ainda insuficiente aplicação do Plano Oficial da 

Contabilidade Pública, o que torna mais difícil a análise da actividade 

financeira e da situação patrimonial do Estado, e com patentes insuficiências 
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do PIDDAC, enquanto expressão do esforço de investimento a cargo do 

Estado. 

 

 

2. A Conta Geral do Estado e as funções do Estado 
 

As actuações do Estado no domínio económico e social podem agrupar-se 

em quatro grandes tipos de acções, que realizam outras tantas funções: 

 

1) Estabilização macroeconómica; 

2) Prestação de serviços essenciais ao bem-estar e à coesão da 

sociedade; 

3) Garantir, em última instância, a realização de investimento na 

economia e promover a competitividade da economia; 

4) Redistribuição do rendimento e da riqueza. 

 

A CGE reflecte a forma como o Estado realizou as despesas e cobrou as 

receitas no exercício destas funções. As contas traduzem uma óptica de meios 

colocados à disposição e de legalidade com que foram usados. Mas, não é 

possível, através das contas públicas, descortinar objectivos e indicadores de 

actividade e de desempenho. 

 

As funções acima enumeradas são igualmente importantes e serão 

sucessivamente analisadas no presente Parecer. A análise terá, entretanto, 

mais desenvolvimento no que respeita ao investimento na economia, por ser 

este um domínio em que as ligações às GOP são mais estreitas e evidentes. 
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3. A estabilização macroeconómica 
 

Do ponto de vista macroeconómico, as finanças públicas confrontavam-se 

em 2005 (como aliás ainda hoje) com exigências contraditórias. Por um lado, o 

baixo crescimento económico registado desde 2001 e o elevado nível de 

desemprego recomendariam uma política orçamental relativamente 

expansionista, de forma a fazer aumentar a procura interna e, dessa forma, 

impulsionar, a curto prazo, o crescimento e o emprego. Em sentido contrário, 

ou seja, no sentido de redução do défice orçamental e, portanto, da não 

expansão económica, jogavam dois factores de muito peso: o compromisso 

do Pacto de Estabilidade e Crescimento, no sentido de manter o défice 

abaixo dos 3% do PIB, e o défice muito elevado da balança corrente com o 

exterior (e na sequência de antecedentes acumulados desde 1996), com o 

consequente endividamento externo – a prazo dificilmente sustentável – que 

recomendava uma restrição da procura interna, para incentivar as 

exportações e desacelerar as importações. 

 

Na realidade, os valores estatísticos apurados para 2005 vieram a revelar uma 

política orçamental efectivamente expansionista, tendo o défice do sector 

público atingido 6% do PIB. 

 

Tal ficou a dever-se, fundamentalmente, a um aumento de 7%, em relação ao 

inicialmente previsto, da despesa corrente do subsector Estado, aumento que, 

apesar de uma redução em relação ao previsto das despesas de capital, 

levou a um aumento de 3,9% da despesa total, em relação ao valor do OE 

2005. 

 

A realização das receitas correntes ficou próxima do previsto, mas já as 

receitas de capital (sem activos financeiros) contribuíram para o aumento do 

défice em relação ao OE 2005, uma vez que o Estado só cobrou 13% do valor 

previsto. 
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Este efeito expansionista, se poderá ter tido o mérito de evitar um ainda maior 

aumento do desemprego e uma redução ainda mais pronunciada do 

crescimento, criou, por outro lado, maiores dificuldades para a política 

macroeconómica para 2006, já que os factores que, em 2005, 

recomendavam a contenção surgiram, por essa razão, muito mais prementes 

no ano seguinte. 

 

Independentemente de dever prevalecer uma ou outra das exigências 

contraditórias acima apontadas, o CES considera que o facto de o OE 2005 ter 

anunciado uma política de contenção que não se efectivou, tendo dado 

lugar a uma política expansionista, tem de ser considerado, em si mesmo e 

não obstante a mudança governamental entretanto ocorrida, altamente 

prejudicial à credibilidade da política económica e potencialmente 

transmissora de sinais errados aos agentes económicos. 

 

 

4. Prestação de serviços essenciais 
 

Dentro desta função cabem múltiplas actuações do Estado, desde a Defesa e 

a Segurança, até à Justiça ou à Saúde. 

 

A distribuição das dotações financeiras pelas diversas actuações mereceria, 

decerto, uma análise técnica fundamentada, incluindo comparações 

internacionais, que permitissem ao CES pronunciar-se sobre a adequação de 

tal distribuição. 

 

No entanto, tal análise não se encontra disponível, pelo que o CES se limitará a 

referir, como especialmente relevantes, os recursos atribuídos à Saúde. 

 

As despesas mais vultuosas deste conjunto são, com efeito, as relativas à 

Saúde, que em 2005 atingiram 9 283 milhões de euros, representando 14,3% da 
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despesa consolidada da Administração Central e Segurança Social e 6,3% do 

PIB. 

 

Sendo a Saúde um sector para o qual é previsível, à semelhança do que 

geralmente se passa a nível mundial, um aumento continuado a longo prazo 

das despesas, e dado o valor elevado que estas já hoje representam, o CES 

recomenda que sejam rapidamente avaliadas as condições de 

sustentabilidade financeira do sector a longo prazo, de forma a que possa 

responder às necessidades futuras da população portuguesa. 

 

 

5. Investimento 
 

Conforme se referiu, uma das funções mais importantes do Estado é a de 

garantir, em última instância, a realização de investimento da economia, 

assumindo essa garantia duas componentes principais: criação de condições 

propícias para a efectivação do investimento privado e realização de 

investimentos públicos em domínios em que se justifique. 

 

Por outro lado, o investimento na sua totalidade abrange o investimento em 

capital humano e em capital físico. A abordagem que se segue considerará 

primeiro o investimento em capital humano e, em seguida, o investimento em 

capital físico, distinguindo a componente realizadora e incentivadora da 

acção do Estado nesse domínio. 

 

5.1. Capital humano 
 

Com base na CGE de 2005, e de uma forma muito aproximada (uma vez que 

uma análise mais fina exigiria um detalhe incompatível com a informação 

disponível), os montantes gastos pelo Estado em 2005 no desenvolvimento do 
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capital humano e em áreas com ele muito ligadas, como a sociedade de 

informação, foram os seguintes: 

 

  Milhões de euros 

Capital humano 7984 

Educação 7316 

Sociedade do conhecimento* 269 

Formação e políticas activas de emprego** 399 

                *Inclui investigação científica e tecnológica e inovação e, ainda, 
     sociedade de informação. 

                ** Valores das despesas a cargo do IEFP. 
 

 

Para além das verbas gastas pelo Estado, naturalmente há que ter em conta 

que uma parte muito importante do investimento em capital humano é 

realizada com financiamentos comunitários. O montante total de verbas 

recebidas do Fundo Social Europeu (de que a maioria é directa ou 

indirectamente destinada à melhoria do capital humano) foi, segundo o 

documento, de 358 milhões de euros1, pelo que o total do esforço público 

nacional e comunitário destinado a investimento em capital humano foi, 

aproximadamente, de 8 342 milhões de euros. Este valor corresponde a cerca 

de 5,7% do PIB. Sendo um esforço apreciável, deverá, não obstante, ser 

considerado ainda insuficiente, tendo em vista as grandes carências da nossa 

sociedade nesta matéria. 

 

A insuficiência afecta principalmente os investimentos em formação 

profissional, sendo no sector educativo não tanto a dotação orçamental 

quanto os problemas de qualidade e de insucesso e abandono escolar os que 

causam maior preocupação. 

                                                 
1 Descontando 338 milhões de euros, despesas classificadas como Segurança Social na conta 
do IEFP (mapa 32, Volume II, tomo VI, pág. 276), do total dos recebimentos (696 milhões de 
euros) do FSE. 
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O CES reconhece que não basta que exista dotação orçamental suficiente 

para se conseguir um investimento em capital humano efectivo e 

qualitativamente adequado, pelo que salienta a necessidade de criação de 

condições – institucionais e outras – para que o esforço de investimento em 

capital humano possa aumentar, sem desperdício nem perda de qualidade, 

com base numa dotação financeira acrescida. 

 

Neste âmbito, o CES releva a imprescindibilidade de orientar a oferta da 

formação profissional às necessidades das organizações em geral e das 

empresas em particular. 

 

Com efeito, não basta, nesta matéria, criar condições adequadas de oferta 

de acções de desenvolvimento do capital humano, sendo igualmente 

necessário, através de incentivos adequados, estimular a procura dessas 

acções por parte das pessoas e das empresas. 

 

5.2. Capital físico 
 

No que respeita ao capital físico, o esforço financeiro público pode ser 

dividido em duas parcelas: o investimento directamente realizado pelo Estado 

e o valor dos apoios e incentivos de diversa ordem ao investimento privado. 

 

Dos dados constantes da CGE, os valores destas parcelas podem assim 

estabelecer-se, sempre de forma aproximada, em: 

   Milhões de euros 

Investimento directamente realizado pelo Estado 2 8212 

Apoios ao investimento privado 8203 

Total 3641 

                                                 
2 Deduzindo aos valores de execução do PIDDAC os investimentos mais directamente 
relacionáveis com o capital humano. 
3 Inclui PRIME, apoios à Agricultura, despesa fiscal com o IRC e incentivos (incluindo 
empréstimos) a cargo do Instituto de Turismo. 
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O valor total representa 2,5% do PIB e 11,3% da formação bruta de capital fixo 

total, valores que devem ser considerados insuficientes, dada a carência 

ainda existente de infra-estruturas e a adaptação profunda que é necessário 

realizar do aparelho produtivo português. 

 

Para além destes valores, referentes ao esforço de financiamento nacional, 

gastaram-se também 610 milhões de euros (0,4% do PIB) de financiamentos 

comunitários do FEDER, do FEOGA-Orientação e outras acções estruturais 

(para além dos que co-financiam o PIDDAC e que foram incluídos nos valores 

acima indicados) e que são, em grande parte, destinados a investimento. 

 

Desta análise, o CES conclui que o esforço de investimento em capital físico a 

cargo do Estado em 2005 foi, em diversas áreas, insuficiente, dadas as 

necessidades prementes da economia portuguesa. 

 

É certo que essa insuficiência não decorre apenas de dotações financeiras 

eventualmente inadequadas, uma vez que existem deficiências graves de 

programação e realização do investimento público, cuja correcção permitiria 

obter melhorias significativas na satisfação daquelas necessidades, sem 

acréscimos inexequíveis das dotações financeiras. 

 

A melhoria dos processos de avaliação (ex-ante e ex-post), programação, 

orçamentação e realização do investimento público deveria, no entender do 

CES, constituir uma prioridade inadiável da política orçamental. 

 

Dentro das acções de investimento, avultam as inscritas no PIDDAC. Segue-se 

uma referência sobre a realização deste programa em 2005. 



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

 - 12 - 

5.3. O PIDDAC 
 

5.3.1. As despesas realizadas por finalidade 

 

No que respeita ao PIDDAC, as principais despesas realizadas por sectores 

foram as seguintes: 

 

      Milhões de euros 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de uma distribuição que não foge muito do que habitualmente tem 

sido as despesas do âmbito do PIDDAC. O peso das infra-estruturas rodoviárias 

e ferroviárias (incluindo o metro) é dominante. No entanto, o CES não pode 

deixar de assinalar o sub-investimento em duas áreas que deveriam ser 

consideradas como estratégicas: o mar e as florestas. 

 

De facto, os investimentos relativos ao mar totalizam cerca de 73 milhões de 

euros, assim distribuídos (ver Anexo): 

 Valor % 

Transportes Rodoviários 911 21,3 

Transportes Ferroviários (inc. Metro) 850 19,9 

PRIME 497 11,6 

Apoios à Agricultura 300 7,0 

Investigação e Desenvolvimento 239 5,6 

Ensino Superior 83 1,9 

Florestas 86 2,0 

Promoção do Emprego 51 1,2 

Sociedade de Informação 45 1,1 

Outros 1208 28,3 

Total 4 270 100 
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                                                  Milhões de euros 
Portos 29,5 

Pescas 23,0 

Marinha de Comércio 4,0 

Regiões costeiras 9,6 

Investigação 7,0 

 

 

Para além do PIDDAC, ainda haveria a considerar 19,7 milhões de euros de 

investimentos a cargo das administrações portuárias. 

 

No que respeita à floresta, o valor foi cerca de 86 milhões de euros. São, em 

ambos os casos, valores muito insuficientes e representam uma lacuna 

importante em relação a áreas de grande valor estratégico para o País. 

 

Para além da distribuição de verbas do PIDDAC por finalidades, o CES 

considera de assinalar algumas deficiências em relação ao mesmo, enquanto 

instrumento de programação da acção estatal relativamente ao 

desenvolvimento. 

 

5.3.2. Deficiências do PIDDAC 

 

a) Baixa taxa de realização. O grau de execução do PIDDAC foi bastante 

reduzido (63% em relação à dotação inicial), sendo especialmente 

expressiva a situação no que respeita aos financiamentos comunitários 

(59%). 

A principal razão desta deficiência será a deficiente programação 

técnica ou deficiente orçamentação dos investimentos. Casos 

exemplares são os dos projectos litoral, a cargo das CCDR’s, que, 

beneficiando de uma dotação inicial de 6,9 milhões de euros, só 

realizaram 17,4% da dotação; ou o projecto de Defesa Costeira/zonas 
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de risco, a cargo do Instituto de Conservação da Natureza, com uma 

dotação de 2,4 milhões de euros, cuja execução foi quase nula. 

Uma outra razão tem a ver com a cativação de despesas públicas, em 

particular nas despesas de investimento, prática que, pelo valor 

elevado que inexplicavelmente assumiu (no início, 21,4% da despesa do 

capítulo 50º, alterada posteriormente no Orçamento Rectificativo para 

um valor de 450 milhões de euros, cerca de 17% da dotação inicial), 

contribuiu para uma maior dificuldade dos cidadãos em geral e dos 

agentes económicos em particular tomarem conhecimento das reais 

intenções de investimento público e perturbou, certamente de forma 

significativa, a execução dos investimentos. 

 

b) Excessivas despesas correntes. Efectivamente, a percentagem de 

despesas correntes no total das despesas do capítulo 50º (uma das 

principais fontes de financiamento do PIDDAC) foi de 21,6%, valor 

claramente superior ao desejável, o que indicia que terá havido 

actividade corrente de serviços que foi financiada de forma disfarçada, 

como se fosse despesa de investimento, o que, a ter sucedido, se 

deverá considerar uma prática indesejável. 

 

c) Um terceiro aspecto tem a ver com o âmbito do universo do PIDDAC. O 

CES considera que deverão fazer parte do PIDDAC todos os 

investimentos em infra-estruturas da Administração Central e também 

das entidades públicas empresariais que utilizem predominantemente 

fundos públicos. No que respeita a 2005, torna-se particularmente 

relevante a saída do universo PIDDAC do Instituto das Estradas, 

transformado em entidade pública empresarial. O CES recomenda que 

casos como esse sejam de novo incluídos na reformulação do PIDDAC, 

conforme intenção expressa pelo Governo no documento das GOP 

2008. 
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d) Um quarto aspecto tem a ver com a deficiente programação 

plurianual. O CES considera que uma adequada orçamentação 

plurianual é um instrumento importante para reduzir as derrapagens 

financeiras, uma das principais fontes de desperdício e factor de 

oportunidades de corrupção com que se defronta a realização do 

investimento público. O CES recomenda, assim, que a programação 

plurianual dos diversos investimentos, principalmente dos de maior vulto, 

seja vinculativa, sem prejuízo das alterações orçamentais que se 

venham a revelar necessárias para adequação, em cada ano, do ritmo 

de realização dos investimentos. 

 

5.4. Os fundos comunitários 
 

Conforme se referiu, a execução do PIDDAC, no que respeita aos 

financiamentos comunitários, foi claramente insatisfatória. 

 

Considerando agora a globalidade dos financiamentos no âmbito do QCA III, 

já é possível ter uma visão da realização do total dos financiamentos previstos. 

Este valor refere-se, naturalmente, ao final de 2006, mas é evidente que a 

realização orçamental em 2005, como nos outros anos do período de 2000 a 

2006, influiu significativamente nos resultados da execução para a totalidade 

dos anos. 

 

Como mostram os dados do quadro seguinte, dos fundos disponibilizados pela 

União Europeia para o período 2000-2006, não tinham sido utilizados, até ao 

fim de 2006, 5 010,2 milhões de euros. Destes, 961,8 milhões de euros 

destinavam-se a elevar o nível de qualificação dos portugueses. 

 

De acordo com estes dados, no final de 2006 estavam executados apenas o 

correspondente a 75,6%, ou seja, 15,5 mil milhões de euros, dos 20,5 mil milhões 

de euros disponibilizados pela União Europeia para o QCA III. No campo do 

emprego e formação aquela taxa foi de 92,5%. 
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QUADRO COMUNITÁRIO DE APOIO 2000-2006 
Ponto da Situação Financeira a 31 de Dezembro de 2006 

 
 

PROGRAMAS P.O. – PROGRAMAS 
OPERACIONAIS 

PROGRAMAÇÃO 
2000-2006 

(milhões de 
euros) 

Despesa 
validada 
(milhões 

de euros) 

Despesa 
validada face 

à 
Programação 

(em %) 

Não 
utilizado 
(milhões 

de 
euros) 

QCAIII TOTAL 20 504,2 15 494,0 75,6% 5 010,2 
1.1 - PRODEP Educação 1 109,2 905,0 81,6% 204,2 

1.2 - POEFDS Emprego, Formação e 
Desenvolvimento Social 1 700,1 1 572,9 92,5% 127,2 

1.3 – POCI 2010 Ciência e Inovação 2010 725,2 510,6 70,4% 214,5 

1.4 - POSC Sociedade de 
Conhecimento 413,9 226,2 54,7% 187,7 

1.5 - POSAÚDE Saúde 496,8 381,3 76,8% 115,5 
1.6 - POC Cultura 249,1 170,3 68,4% 78,8 

1.7 - POAP Administração Pública 
(Inicial: 104,5 M€) 85,5 51,5 60,2% 34,0 

1. ELEVAR O NÍVEL DE QUALIFICAÇÃO DOS 
PORTUGUESES 4 779,8 3 817,9 79,9% 961,8 

2.1- POAGRO Agricultura e 
Desenvolvimento Rural 1 346,8 906,4 67,3% 440,4 

2.2 - POMARE Pescas 184,5 127,6 69,2% 56,9 
2.3 - POE/PRIME Modernização da Economia 2 927,4 2 112,9 72,2% 814,4 

2. ALTERAR O PERFIL PRODUTIVO EM 
ACTIVIDADES DO FUTURO 4 458,6 3 146,9 70,6% 1 311,8 

3.1- POAT Acessibilidades e Transportes 1 292,4 971,6 75,2% 320,8 
3.2 - POA AMBIENTE 327,7 225,9 69,0% 101,7 
3. AFIRMAR A VALIA TERRITÓRIO E DA POSIÇÃO 

PAÍS 1 620,0 1 197,5 73,9% 422,5 

4.1 - PONORTE Regional Norte 2 863,1 2 145,1 74,9% 717,9 
4.2 - POCENTRO Regional Centro 1 795,4 1 321,3 73,6% 474,0 
4.3 - POLVT Regional Lisboa e V. Tejo 1 505,5 1 264,4 84,0% 241,1 
4.4 - POALT Regional Alentejo 1 271,4 876,6 68,9% 394,8 
4.5 – POALG Regional Algarve 485,3 337,0 69,4% 148,3 
4.6 - PRODESA Açores 911,6 755,2 82,8% 156,3 
4.7 – POPRAM Madeira 741,4 579,5 78,2% 162,0 

4. PROMOVER O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTADO E A COESÃO SOCIAL 9 573,7 7 279,2 76,0% 2 294,5 

5 - POATQCA Assistência Técnica QCAIII 72,0 52,5 72,9% 19,5 
Fonte: Decisões da CE e Fichas de Acompanhamento dos Programas Operacionais, 
reportadas a 25/05/2007 (fornecidas pelo Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 
Regional, I.P.) 
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O CES considera que, para o futuro, deverá ter-se como prioritária a obtenção 

de uma maior eficiência na execução dos projectos com financiamento 

comunitário apontando, em particular, para a melhoria da sua 

compatibilização com os procedimentos orçamentais, de forma a garantir as 

necessárias contrapartidas nacionais. 

 

5.5. Promoção da competitividade 
 

A competitividade é um objectivo que é próprio das empresas. No entanto, 

compete ao Estado, por ser de interesse nacional, criar condições propícias 

para que as empresas possam desenvolver as suas capacidades de competir 

no mercado mundial. 

 

Uma parte significativa das acções que o Estado pode prosseguir com essa 

finalidade, como, por exemplo, a promoção da concorrência ou a 

desburocratização, não tem uma expressão orçamental muito significativa. 

 

Outras acções estão directamente ligadas ao investimento em capital físico, 

tanto ao investimento público, como aos incentivos ao investimento privado, 

que já foram referidos neste Parecer nos pontos anteriores. 

 

Também o reforço da coesão social contribui de forma significativa para a 

promoção da competitividade em países de grau de desenvolvimento 

semelhante ao nosso, em que a competitividade não se alcança através de 

baixos custos de mão-de-obra não qualificada, mas, antes, é promovida 

através da criação de um ambiente social e político propício ao reforço do 

Estado de Direito e ao desenvolvimento da inovação e da qualidade. A 

acção do Estado no reforço desta coesão tem expressão nos investimentos 

em capital humano, na prestação de serviços essenciais e na redistribuição do 

rendimento. 
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Um quarto aspecto de grande importância na promoção da competitividade 

é a criação de uma estrutura da tributação e dos benefícios fiscais adequada. 

Na CGE de 2005 não transparece qualquer indicação de que a preparação e 

execução do Orçamento do Estado para 2005 tenha encarado 

suficientemente, segundo este prisma, a questão da tributação. Para além dos 

aspectos de equidade e de eficiência na arrecadação de receitas, o CES 

recomenda que, à promoção da competitividade, seja atribuída maior 

importância nas decisões sobre o sistema fiscal. 

 

O CES recomenda também, dados os aspectos multifacetados da promoção 

da competitividade, que em futuros relatórios de orçamentos do Estado seja 

feita uma avaliação ex-ante dos principais impactes da previsível execução 

orçamental sobre a competitividade. 

 

5.6. Desinvestimento e coesão territorial 
 

Se é importante considerar a função do Estado de garantir as condições de 

investimento nos sectores económicos e sociais, não é menos relevante 

assinalar as situações em que o próprio Estado desinveste. 

 

Neste contexto, o CES considera que, muitas vezes, o fecho de serviços 

públicos ligados à educação, saúde ou à segurança das populações e a 

quebra de apoios ao mundo rural, podem eventualmente justificar-se por 

razões de eficiência estritamente sectorial, tendo como consequência, 

quando executados em conjunto, a perda das condições mínimas de 

desenvolvimento e de atracção de actividades económicas para certas 

zonas do interior. 

 

O CES, nesse entendimento, lembra que o agravamento da desertificação do 

interior contraria frontalmente a 3ª Opção das GOP 2005-2009, que consiste 

em “Melhorar a qualidade de vida e reforçar a coesão territorial num quadro 

sustentável de desenvolvimento”. 
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O CES recomenda que, relativamente ao Orçamento do Estado e à sua 

execução, seja feita uma avaliação dos impactes previsíveis ou efectivados 

sobre a coesão territorial. 

 

 

6. Função de redistribuição 
 

O montante desta função é principalmente determinável pelo peso das 

transferências da Segurança Social. O valor das transferências destinadas às 

Famílias foi de 14 471 milhões de euros, o que representa 9,8% do PIB. Esse peso 

é inferior ao da média comunitária, mas terá tendência a subir à medida que 

se processe o envelhecimento da população e o amadurecimento do sistema 

de segurança social. Para além deste montante, haverá que assinalar, ainda, 

a despesa fiscal de 141 milhões de euros relativa ao IRS-Deficientes. 

 

Um outro aspecto, com incidências redistributivas, é o sistema de impostos, em 

particular no que diz respeito à relação da cobrança entre impostos directos e 

indirectos. Um aumento da percentagem dos impostos indirectos, no total dos 

impostos cobrados, significa uma estrutura de impostos mais desequilibrada, 

na medida em que os impostos indirectos tendem a ser regressivos com os 

rendimentos. No caso de 2005, para o subsector Estado, essa percentagem 

mantém-se elevada (62,1%) e aumentou relativamente a 2003 (60,6%) e 2004 

(60,1%). 

 

O CES recomenda que, quando existir margem de manobra orçamental, a 

proporção entre tributação directa e indirecta seja alterada, no sentido de 

uma menor participação da tributação indirecta, designadamente pela 

descida da taxa do IVA, nas receitas fiscais. 

 

O CES manifesta a sua preocupação pelos elevados níveis de pobreza, 

mesmo após as transferências sociais do Estado, e pelo acentuar da 
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desigualdade na distribuição de rendimentos, que colocam o nosso País num 

dos lugares mais desfavoráveis no conjunto dos Estados da União Europeia. 

 

O CES reconhece que a política orçamental, só por si, não é suficiente para 

corrigir esta situação, que tem causas profundas e estruturais, mas salienta que 

a actividade financeira do Estado em 2005, no exercício da sua função de 

redistribuição, e pese embora a necessidade de redução do défice – redução 

que, afinal, não se verificou –, esteve muito aquém do que seria aconselhável, 

face à situação tão desequilibrada do ponto de vista social e face à 

finalidade explicitada na 2ª Opção do documento das GOP 2005-2009, de 

“Reforçar a coesão, reduzindo a pobreza e criando mais igualdade de 

oportunidades”. 

 

 

7. Avaliação 
 

Em diversos pontos do presente Parecer, o CES assinalou a importância de 

avaliar impactes, quer positivos quer negativos, da política orçamental. De 

facto, entendendo-se o Orçamento do Estado como um documento da maior 

importância na execução das políticas económica e social, encontra-se 

plenamente justificada uma avaliação ex-ante e ex-post da contribuição da 

política orçamental para a realização dos objectivos gerais dessas mesmas 

políticas, em particular das finalidades constantes das GOP. 

 

Nesse entendimento, o CES assinala como especialmente relevante, na 

presente situação do País, a avaliação da contribuição da política 

orçamental para o reforço da coesão territorial, para a promoção da 

competitividade e para a redução das desigualdades e da pobreza. 
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Anexo 
 

5. Investimento 
 

Conforme é referido no texto do Parecer, as estimativas apresentadas para a 

distribuição das despesas constituem apenas uma aproximação, uma vez que 

não seria possível obter, em tempo útil uma distribuição rigorosa. 

 

• Capital Humano 

 

Para a educação, considerou-se o total de 7 316 milhões de euros constante 

do quadro 19 (volume I, pág. 450). O valor para a sociedade do 

conhecimento é obtido como a soma dos programas 001 e 002 do quadro 22 

do volume I, pág. 45. O valor da formação e políticas activas de emprego é a 

soma dos gastos dos respectivos projectos a cargo do IEFP (Mapa 32, volume 

II, tomo VI, pág. 280). 

 

• PIDDAC 

 

Para obter os valores dos investimentos no mar seguiram-se os seguintes 

critérios: 

 

- Portos: valor dos projectos a cargo do Instituto Portuário e Transportes 

Marítimos (IPTM), com excepção dos projectos 1284 e 1281 (Marinha de 

Comércio) e projecto 4002 (Navegabilidade do Douro), mais projectos 

a cardo do GEP (projectos 905, 1675, 1918 e 1921 - volume II, tomo I, 

pág. 75/78); 

- Pescas: projectos 851, 852, 2006, 2013, 2014, 2024, 2925, 2926 e 2037, a 

cargo do IFADAP (idem, págs. 63/66); 

- Marinha de comércio: projectos 1284 e 1281, a cargo do IPTM (idem 

pág. 78); 
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- Investigação: valores dos projectos a cargo do INIAP, excepto projecto 

924 (Investigação Agrária), mais projecto da FCT sobre o Mar (projecto 

1647), mais projectos a cargo da Escola Náutica Infante D. Henrique 

(volume II, tomo I, respectivamente págs. 67/69, 99 e 72); 

- Regiões costeiras: projectos a cargo do Instituto da Água (2721, 2722) e 

do Instituto de Conservação da Natureza (3190 volume II, tomo I, págs. 

47/51). 

 

Quanto aos investimentos nas florestas, somaram-se os projectos a cargo do 

IFADAP (2002, 4251 e 4254, volume II, tomo I, págs. 63/66) e os projectos a 

cargo da Direcção-Geral dos Recursos Florestais (idem, pág. 61). 


